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ESTADO DA BAHIA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE IBITITÁ     

CNPJ nº 13.715.057/0001-19 
 
 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 006DV/2024 
DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 006/2024 

CONTRATO Nº 006DV/2024 
 
 

CONTRATO DE FORNECIMENTO QUE 
ENTRE SI CELEBRAM O MUNICÍPIO DE 
IBITITÁ, ESTADO DA BAHIA, E A 
EMPRESA XXXXXXXXXXX. 

 
 

O MUNICÍPIO DE IBITITÁ, ESTADO DA BAHIA, Pessoa Jurídica de Direito Público, com endereço na Praça 
Sidney Dourado Matos, 70, CNPJ nº 13.715.057/0001-19, neste ato representado pela Prefeita Municipal, Sra. 
NILVA BARRETO DOS SANTOS, brasileira, solteira, inscrita no CPF sob o nº 404.748.525-04, por meio do 
FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, neste ato representado pela Secretária Municipal de Educação, Sra. 
DANILA DOURADO TEIXEIRA, inscrita no CPF sob o nº 992.561.855-04, doravante denominados simplesmente 
CONTRATANTES, e de outro lado a empresa xxxxxxxxxxxxxxxxxxx, Pessoa Jurídica, inscrita no CNPJ n° 
xxxxxxxxxxxxxxxxxxx, com sede na xxxxxxxxxxxxxxxxxxx, Bairro xxxxxxxxxxx, xxxxxxxxxxx /UF, CEP: 
xxxxxxxxxxx, a seguir denominada CONTRATADA, neste ato representada pelo(a) Sr(a). xxxxxxxxxxxxxxxxxxx, 
portador(a) do RG nº xxxxxxxxxxx, inscrito(a) no CPF sob o nº xxxxxxxxxxx, pactuam o presente contrato, cuja 
celebração foi autorizada pelo Processo Administrativo nº 006DV/2024, considerando as expressas 
disposições da Lei Federal nº 14.133/21, atos consequentes, bem assim na Dispensa de Valor nº 006/2024, 
vêm celebrar o presente Contrato que será regido pelas seguintes cláusulas e condições: 

 
CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 
 
O presente contrato tem por objeto a Aquisição de Mochilas “Jornada” em Material Mescla e Bolsas em 
Material Mescla, destinadas à Jornada Pedagógica a ser realizada no mês de fevereiro de 2024 pela 
Secretaria Municipal de Educação, conforme especificações técnicas e demais exigências constantes do 
Termo de Referência e Proposta da Proponente Vencedora, conforme tabela abaixo: 
 

ITEM DESCRIÇÃO UND QUANT.  V. UNIT V. TOTAL 
  - - - - - -  

VALOR TOTAL R$ -  
 

CLÁUSULA SEGUNDA – DO REGIME JURÍDICO E DA VINCULAÇÃO À LICITAÇÃO 
 
Integra o presente contrato, independente da transcrição, o processo de Dispensa de Licitação nº 
006/2024. 
 
Para todos os casos omissos, que decorram deste instrumento, aplicar-se-ão as disposições contidas na Lei 
Federal n° 14.133/21 e suas modificações. 
 
Parágrafo Único – O presente contrato é celebrado e regido pela nos termos do Art. 75, II da Lei Federal nº 
14.133/21 em todos os seus termos. 
 
CLÁUSULA TERCEIRA – DO PREÇO, DA FORMA DE PAGAMENTO E DO FATURAMENTO 
 
O valor total da presente avença é de R$ XXXXXXXXXXXXXXX (XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX), a ser pago até 
o 5º (quinto) dia útil do mês subsequente à prestação dos serviços, contado a partir da data final do período 
de adimplemento da obrigação, na proporção dos serviços efetivamente prestados no período respectivo, 
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segundo as autorizações expedidas pelo CONTRATANTE e em conformidade com as Notas Fiscais/Faturas 
e/ou Recibos devidamente atestados pelo Setor Competente, observadas  a condições da Proposta Adjudicada 
e da Ordem de Serviço emitida. 
 
§ 1.º Havendo atraso no pagamento, desde que não decorre de ato ou fato atribuível à contratada, aplicar-se-á 
o Índice do IPCA, a título de compensação financeira, que será o produto resultante da multiplicação desse 
índice do dia anterior ao pagamento pelo número de dias em atraso, repetindo-se a operação a cada mês de 
atraso. 
 
§ 2.º O pagamento devido à empresa vencedora do certame será efetuado até o 5º (quinto) dia útil do mês 
subsequente à prestação dos serviços, mediante apresentação da Nota Fiscal/Fatura e após Atestada pelo 
Contratante. 
 
§ 3.º Nos preços ofertados na proposta deverão estar inclusos todos os custos e despesas decorrentes de 
transportes, seguros, impostos, taxas de qualquer natureza e outros quaisquer que, direta ou indiretamente, 
impliquem ou venham a implicar no fiel cumprimento deste instrumento. 
 
§ 4.º Quando houver erro de qualquer natureza na emissão da Nota Fiscal/Fatura, o documento será 
imediatamente devolvido para substituição e/ou emissão de nota de correção, ficando estabelecido que esse 
intervalo de tempo não será considerado para efeito de qualquer reajuste ou atualização do valor contratual. 
 
CLÁUSULA QUARTA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
 
As despesas com execução do presente contrato ocorrerão no momento de sua vigência conforme a seguinte 
dotação orçamentária:       

 
UNIDADE PROJETO/ATIVIDADE ELEMENTO DE DESPESA FONTE 

07.00.1 – FUNDO MUNICIPAL 
DE EDUCAÇÃO 

2.026 – MANUTENÇÃO DO 
ENSINO FUNDAMENTAL 

3.3.90.30.00 – Material de 
Consumo 1.541.0000 

 
Parágrafo Único – Será realizada a conta da dotação orçamentária específica nesta cláusula para atender as 
despesas inerentes à execução do presente contrato. 
 
CLÁUSULA QUINTA – DO REAJUSTAMENTO DE PREÇOS 
 
O presente contrato não será reajustado, permanecendo os preços fixos e irreajustáveis durante toda 
permanência da relação contratual. 
 
CLÁUSULA SEXTA – DA VIGÊNCIA E DA PRORROGAÇÃO 
 
A vigência do presente contrato será de 01 (um) mês, iniciando-se na data da sua assinatura, resguardada a 
possibilidade de prorrogação em razão da natureza contínua do objeto. 
 
CLÁUSUALA SÉTIMA – DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES CONTRATANTES 
 
O CONTRATANTE ficará obrigado a: 

 
h) Efetuar o pagamento ajustado; 
 
i) Dar à CONTRATADA as condições necessárias para a regular execução do contrato; 
 
j) Fiscalizar e acompanhar a execução do contrato; 
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k) Receber ou não os serviços realizados pela CONTRATADA; 
 
l) Efetuar o pagamento da Notas Fiscal emitida pela CONTRATADA, desde que devidamente atestada 
pelo fiscal do contrato, na forma do Item 7 deste Termo de Referência; 
 
m) Notificar a CONTRATADA, por escrito, sempre que houver necessidade de aprimoramento ou correção 
de documentos; 
 
n) Notificar a CONTRATADA, por escrito, e com seu expresso ciente, fixando-lhe prazo para corrigir 
defeitos ou irregularidades verificadas na execução do Contrato, bem como da eventual aplicação de 
multas previstas no Contrato. 

 
São obrigações da CONTRATADA: 

 
a) Realizar o serviço obedecendo todas as condições ora estabelecidas, sem prejuízo de outros encargos 
previstos em lei e com observância das recomendações ditadas pela fiscalização da CONTRATANTE, nas 
condições indicadas na proposta apresentada; 
 
b) Todos os custos com mão de obra, materiais, impostos e taxas serão por conta da CONTRATADA; 

 
c) Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas 
as condições de habilitação; 

 
d) Efetuar o pagamento de todos os impostos, taxas e quaisquer outros encargos fiscais, de origem 
federal, estadual ou municipal vigentes, bem como de quaisquer despesas judiciais ou extrajudiciais, que 
lhe venham a ser imputadas, inclusive em relação a terceiros, decorrentes de ação ou omissão dolosa ou 
culposa de prepostos da CONTRATADA; 

 
e) Efetuar o pagamento dos salários, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, adicionais, 
competindo-lhe, também, observar, rigorosamente, as disposições da Consolidação das Leis do Trabalho 
e da legislação correlata. 

 
CLÁUSULA OITAVA – DO RECEBIMENTO 
 
O objeto do presente contrato será recebido pelo CONTRATANTE na forma do disposto no Art. 140 da Lei 
Federal nº 14.133/21, com suas posteriores alterações. 
 
CLÁUSULA NONA – DA RESCISÃO CONTRATUAL E DA MULTA 
 
Constituirão motivos para extinção/rescisão do contrato as disposições dos Artigos 137 a 139 da Lei Federal 
nº 14.133/2021, e ainda: 
 
I – Pela inadimplência de uma das partes ao pactuado neste termo, de tal forma que não subsistam condições 
para a continuidade do mesmo; 
 
II – Pela superveniência de eventos que impeçam ou tornem inconveniente o prosseguimento de sua 
execução. 
 
Parágrafo Único – Poderá, também, ocorrer a rescisão amigável deste contrato, por acordo entre as partes 
ou nas formas estabelecidas no Art. 138, Inciso II e § 1º do mesmo artigo da Lei Federal nº 14.133/2021. 
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CLÁUSULA DÉCIMA – DA PUBLICAÇÃO 
 
Incumbirá ao Contratante providenciar a publicação, sob suas expensas, do extrato deste contrato na sua 
Imprensa Oficial. 
 
11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DAS PENALIDADES E DAS SANÇÕES 
 
SANÇÕES: À LICITANTE/PROPONENTE que incidir nas hipóteses abaixo relacionadas será aplicada a 
seguinte sanção, graduada conforme a Gravidade da Infração, sem prejuízo de sanções civis e criminais, após 
o prévio processo administrativo, garantida a ampla defesa e o contraditório: 

 
Impedimento de licitar e contratar com a Administração Pública pelo prazo de até 5 (cinco) anos, 
quando: 

 
a) Não celebrar o contrato; 

 
b) Apresentar documentação falsa; 

 
c) Não mantiver a proposta; 

 
d) Declarar informações falsas; 

 
e) E/ou cometer fraude fiscal. 

 
PENALIDADES: À CONTRATADA que cometer infrações, descumprir em total ou parcialmente os contratos, 
ajustes ou acordos celebrados com a Administração Pública Municipal, serão aplicadas as seguintes 
penalidades: 

 
a) Advertência – comunicação formal ao prestador dos serviços sobre o descumprimento de contratos 
e outras obrigações assumidas, quando ocorrer atraso na prestação do serviço em até 10 (dez) dias da 
data estipulada para tanto; 
 
b) Multa – pena pecuniária em favor da Administração Municipal pelos prejuízos causados decorrentes 
do descumprimento de obrigações legais e contratuais; 

 
c) Suspensão – ato formal de impedimento temporário para licitar e contratar com a Administração 
Pública Municipal; 

 
d) Declaração de Inidoneidade – declaração da qualidade de impróprio, de desqualificado, de 
inconveniente, de incapaz e inapto. A declaração de inidoneidade impede o prestador dos serviços de 
licitar e contratar com a Administração Pública; 

 
e) Serão aplicadas as seguintes penalidades, graduadas conforme a gravidade da infração, sempre juízo 
de sanções civis e criminais, após o prévio processo administrativo conclusivo, garantido a ampla defesa 
e o contraditório; 

 
f) Não atender às condições da execução do serviço previstas no Aviso de Dispensa de Licitação e no 
Termo de Referência, contrato ou instrumento equivalente: multa de 10% (dez por cento) a 20% (vinte 
por cento), além de suspensão temporária de 12 (doze) meses, a depender do prejuízo causado à 
Administração Pública Municipal; 

 



Quinta-feira, 01 de fevereiro de 2024 | Edição N° 2.241 | Caderno IV 76

ESTADO DA BAHIA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE IBITITÁ     

CNPJ nº 13.715.057/0001-19 
 
 

 
 
 

g) Retardar imotivadamente a execução dos serviços ou de suas parcelas quando houver reincidência 
de atraso por mais de 15 (quinze) dias, no caso de fornecimento, ou por mais de 30 (trinta) dias no caso 
de execução de obras ou serviços; 

 
h) Multa de 0,3% (três décimos por cento) ao dia, até o trigésimo dia de atraso, sobre o valor da fatura o 
serviço não realizado, ou, ainda, sobre o valor da fatura correspondente à etapa do cronograma físico do 
serviço não cumprido, além de suspensão de 3 (três) meses; 

 
i) Multa de 10% (dez por cento) a 15% (quinze por cento) sobre o valor da fatura da execução dos 
serviços realizados com atrasos superiores a 30 (trinta) dias, em que não tenha havido o cancelamento 
da nota de empenho ou documento correspondente e suspensão de 3 (três) meses, a depender do 
prejuízo causado à Administração Pública Municipal; 

 
j) Multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor da fatura da execução dos serviços, realizados com 
atraso superior a 30 (trinta) dias, em que haja o cancelamento da nota de empenho ou documento 
correspondente e suspensão de 6 (seis) meses; 

 
k) Paralisar os serviços sem justa causa e prévia comunicação à Administração: multa de 10% (dez por 
cento) a 20% (vinte por cento) sobre o valor do contrato ou empenho e suspensão de 12 (doze) meses, a 
depender do prejuízo causado à Administração Pública Municipal; 

 
l) Prestar serviço em desacordo com o Termo de Referência, que apresente insegurança no 
desenvolvimento das atividades ou que comprometa a segurança de pessoas: multa de 10% (dez por 
cento) a 20% (vinte por cento) sobre o valor do contrato ou empenho e suspensão de 12 (doze) meses, a 
depender do prejuízo causado à Administração Pública Municipal; 

 
m) Descumprir, no caso de pessoas jurídicas prestadoras de serviços, obrigações relativas à relação de 
trabalho com seus empregados e prepostos, quanto a verbas previstas e orçadas nas planilhas que 
compõem a proposta da contratada, especialmente o atraso de pagamento de salário, 13º salário, férias 
acrescidas de 1/3, atraso ou não fornecimento de vale-transporte, vale-refeição ou auxílio alimentação, 
constantes das respectivas planilhas de preços: multa de 1% (um por cento) sobre o valor mensal da 
fatura, por evento ocorrido, e suspensão de 3 (três) meses; 

 
n) Recusar-se a prestar a garantia contratual, a assinar o contrato ou a receber o empenho: multa de 
15% (quinze por cento) sobre o valor do contrato ou empenho e suspensão de 6 (seis) meses; 

 
o) A quebrar sigilo, estabelecido em contrato, de informações confidenciais sob quaisquer formas: multa 
de 20% (vinte por cento) sobre o valor do contrato e declaração de inidoneidade por um prazo de 2 
(dois) anos; 

 
p) Praticar ato ilícito visando frustrar os objetivos da licitação/dispensa ou do contrato, no âmbito da 
Administração Municipal: declaração de inidoneidade, por um prazo de 2 (dois) anos; 

 
q) Apresentar documentos falsificados, adulterados ou inverídicos para inscrição, renovação ou 
alteração nos processos licitatórios, dispensas ou inexigibilidades de licitação: declaração de 
inidoneidade, por um prazo de 2 (dois) anos; 

 
r) Sofrer condenação definitiva por praticar, por meio doloso, fraude fiscal no recolhimento de qualquer 
tributo: declaração de inidoneidade, por um prazo de 2 (dois) anos. 
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A suspensão temporária do prestador cujo contrato com a Administração Pública Municipal esteja em vigor, 
impedirá o mesmo de participar de outras licitações e contratações no âmbito do Município até o 
cumprimento da penalidade que lhe foi imposta. 
 
A declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública impedirá a pessoa física 
ou jurídica de participar de outras licitações ou contratações enquanto perdurar os motivos determinantes da 
apenação ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, 
que será concedida sempre que o contratado ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e após 
decorrido o prazo da sanção aplicada. 
 
As multas aplicadas, nos termos das alíneas do § 1º, deverão ser pagas espontaneamente no prazo máximo de 
5 (cinco) dias ou serão deduzidas do valor correspondente ao valor do serviço, após prévio processo 
administrativo, garantida a ampla defesa e o contraditório ou, ainda, cobradas judicialmente, a critério da 
Secretaria Municipal de Administração juntamente com a Procuradoria do Município de Ibititá – Bahia. 
 
As penalidades previstas neste Termo de Referência são de competência exclusiva da Secretaria Municipal de 
Administração juntamente com a Procuradoria do Município de Ibititá – Bahia. 
 
Caso o valor da multa seja superior ao valor da garantia prestada, a CONTRATADA responderá pela sua 
diferença, a qual será descontada dos pagamentos eventualmente devidos pela Administração, ou, ainda, 
cobrada judicialmente. 
 
A multa poderá ser aplicada cumulativamente com as demais penalidades, a depender do grau da infração 
cometida pela contratada e dos prejuízos causados à Administração Pública Municipal. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 
 
O acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as 
especificações e proposta, será exercida por preposto da Secretaria Municipal de Educação, nas formas 
estabelecidas no Art. 117 da Lei Federal nº 14.133/2021. 
 
O objeto da presente contratação será devidamente fiscalizado a partir de minuciosa conferência nos diários 
oficiais e respectivas notas fiscais. 
 
Caberá ao servidor responsável pelo acompanhamento atestar o recebimento dos serviços para fins de 
pagamento ou rejeitar totalmente ou em parte, caso os mesmos não estejam de acordo com as especificações 
exigidas, bem como determinar prazo para correção/regularização de eventual execução fora das 
especificações. 
 
A presença da fiscalização de preposto da Secretaria Municipal de Educação não elide nem diminui a 
responsabilidade da empresa contratada. 
 
Os serviços, objeto desta contratação, deverão ser executados junto à Secretaria Municipal de Educação, de 
acordo com este Termo de Referência. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA TRERCEIRA – DO FORO 
 
Fica eleito o Fórum da Comarca do Município da CONTRATANTE, com expressa renúncia a qualquer outro, 
por mais privilegiado que seja para dirimir as questões oriundas da interpretação e execução do presente 
contrato. 
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E, por estarem justos e contratados, nos termos da legislação vigente e específica para isso, as partes 
subscrevem o presente termo, que vai lavrado em 02 (duas) vias, idênticas e de igual teor, na presença de 02 
(duas) testemunhas, para o mesmo, bom, firme e valioso.  

 

Ibititá – Bahia, XX de XXXXXXXXXXXX de 2024. 
 
 
 

 
 
 

__________________________________________ 
NILVA BARRETO DOS SANTOS 

Prefeita Municipal 
CONTRATANTE 

 
 
 
 

__________________________________________ 
DANILA DOURADO TEIXEIRA 

Secretária Municipal de Educação 
CONTRATANTE 

 
 
 
 

_________________________________________ 
XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

CONTRATADA 
 
 
 
 

TESTEMUNHAS: 
 
 
 
 

Nome: _______________________________________  Nome: _______________________________________ 

CPF: _________________________________________  CPF: _________________________________________ 

 




